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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRA TO :\0 17.07.02/2018 

CO NTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IIIDROGINÁSTICA E HIDROTERAPIA, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA ACADEMIA HIDROLIFE L TDA., 
~A FORMA ABAIXO. 

Aos de;cssetc dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LI5BOA. pe-;-;oa jurídica de direito publico interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na A\. Imperatriz n° 133 I, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de aúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro, casado, agente político, portador 
da cédula de identidade de n' 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n° 209.475.183-04, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ACADEMIA 
HIDROLIFE L TDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 12.403.841/0001-
29, com sede na A\. Imperatriz n° 25. Centro. João Lisboa - MA, neste ato representada pelo Sr. José 
ferreira Oiogo, brasileiro. \ iú\ o, empresário. portador da cédula de identidade de n° 049385772013-
4 SSP-MA e do CPf n° 080.825.883-49, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, 
tendo em \ 1sta o que consta no Pregão Presencial n° 034/2018 - CPL, que passa a integrar este 
instrumento imkpcnd~.:ntcmentc de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo. cckbrar o presente contn1to. regido pela Lei n° l 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante 
as cláusulas c cond1çõcs -;eguinte-;: 

CLÁl SL LA PRI\1EIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de hidroginástica e hidroterapia, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 034/2018 - CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram csh: instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
con-;ubstanciado no procedimento licitatorio realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁL'Sl LA ~l·.Gl':\DA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I\ a execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao tiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 

I) ini~iar a ~..·x~.:ctll,:ào som~nt~ após o rec~bimento da ordem de serviço, emitida pelo setor competente 
da Prcti.:nura 1\·tuni~ipal <k João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em anexo às 
respecti\ as notas tisca1s para efeito de pagamento; 
Il) respe1tar o pra;o e .... tipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar. corrigir. remover ou .... ubstituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se n!rificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar u I I~C \l 17 \Ç ÂO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
C\.ecuçãu do objdo. 
\') tàcilitar à I l\( \1 I/\( \o o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
\'1) respond~r mtegralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
indepenJentem~nte de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de e'<ecução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
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VIII) O licitante C'O~TRA fADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilitação do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Cada profissional destinado a ministrar aula, deverá elaborar e apresentar o plano de aulas para 
avaliação dos coordenadores da Secretaria Municipal de Saúde; 
X) /elar pelo cspa<;o cedido c custear o seu próprio material para ministração de suas aulas; 
XI) Realw1r. atrm éo.., de ~cu~ profissionais. os serviços ora contratados, cumprindo as normas 
institucionais: 
XII) Disponibili;ar EPrs aos seus empregados e evidenciar por documentos ao contratante. 

PARÁG RAFO ( :\"1('0 O CO 'TRA T .\;-\T[ não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabi I idade da C'Ot\ fRA r ADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quatsquer outros. 

CLÁLSLLA T ERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma com encionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um ::;en idor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato, 
lll) Comunicar à contratada. atra\ és do sen idor designado, qualquer problema que ocorra na 
e:-..ecuçào do objeto. 

CLAUSULA Q l ARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A 'ig~ncia do prc~t:ntc contrato 'lerá até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
pron-ogado'aditn ado de acordo com necessidade da contratante e dada a característica de serviços 
contmuoo.., do objeto a ser contratado. ficando comprovada a vantagem econômica para a 
Administração Pública. nos tem1os do art. 57, inc. 11 da Lei n. 8.666/93. 

PARÁGRAFO (1\'ICO- O pra;o para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Sccretana Municipal de Saúde 

CLÁlJSlJ LA Q CINT A- DAS CO NDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
I) A CON JRA 1 AO\ de\erá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contwto; 
Il) O objeto será entregue e:-.ecutado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e. aiJlda. promo' ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen-idor 
rcsponsáwl. o qual 'cri ficará c atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
e\.igidas pdo edital. 
Ill) '\o caso de o obJeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substitUição correção dos me~mos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁl SCLA SEXTA- DA ACE1TAÇÃO DO OBJETO 
I) l ntregue~ os produtos e\.ecut.ldos os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
('01\.; 1 RA 1 r\'. fi-:.. o..,era recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebtmcnto. 
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11) O termo tk n!cebimento somente será assinado se a CONTRATADA tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
Ill) Os produtos sen iços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respecti\ a área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas no 
edital do Pregão Presencial n° 03412018 - CPl . 
I\) Lm hipotc~c alguma scra aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁLSl'L\ ~tTH\IA- 0.\~ CO~DIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação dctiniti\a dos produtos seniços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
"inculado a liquidação total do empl.!nho. 
lll) Para Ützer ju'i ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de 'iUa adimplência com as I azendas NacionaL Estadual e Municipal. regularidade relativa à 
SeguridJdc ~ocial e ao hmdo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão '\!cgativa de Débitos I rabalhistas - C~DT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer atureza I SQN. 
IV) A periodicidade dos p.1gamento<> será mensal. 
V) Para lin.., tk pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
de\ tdame!lle .tutori;ados e certi licados pelos gestores do contrato. 
\ I) \ ;.ltestaçào da làtura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen tdor designado para esse Jim. 
VIl) Caso 'iejam Yerificadas diYergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal a contrLltada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comproYe a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) l\o caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produto~ foram entregues executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) \ contratante podcra dcdu;ir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indcni;.tções de\ idas pela contratada 

CL..\l Sl LA OIT.\\ A - DO VALOR CONTRATADO 
O \Ulor do pr~scnt~: contrato c de R~ 189.000.00 (cento e oitenta e nove mil reais) 

CLÁl 'S l 1LA :';0:\A- OA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

I 0.302.0003.2-070 \lanut de \1édia e Alta Complex· 
3.3.90.39- Outros 'iC!'\ tço~ de terceiros- pessoajurí~ic 
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CLAliSL1LA D~CIM.\- 0.\ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A e\\ccuçà{l do ohjeto do prc~ente contrato será feita diretamente a Secretaria Municipal de Saúde e 
atestado por sen idor desta instituição. designado para esse fim. 
li) O responsável pdo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, serão 
nomeados fiscais que terão podere~ para e\.igir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLÁlS L L.\ Df:CL\L\ PRI\lEIRA - C RJTf.: RIO DE REAJUSTE 
I) o~ preços \erào tho" c trreajustaveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações pre\ istas na alínea .. d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
Il) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da -\dministração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-tinam:eiro inicial do contrato. na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCI:\1A SEGCNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a ,\dministração a compro\ ar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos pra/0') estipulados 
c) o\ parali~açào da execuç.io do ~en iço. :sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento d<ls determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua c'>ccuçào. a:ssim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua e\.ecução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da lei tr 8.666. de 21 de junho Je 1993. 
t) A Jecret<.lÇào da falcncia ou m-;tauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o ütlecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a mod11icação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela ma\.ima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrati\ o a que se refá~ o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato alem do limite permitiJo no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1991. 
k) ,\ suspensão de su.t e\.~cuçào por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e \inte) dias, saho em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalitem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatono de 111demz.tçõ~s pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilitações e outras prL'\ istas. asst:gurado ao contratado. nesses casos, o direito de optar pela 
suspen,ào Jo cumprimento das obngaçõe:s assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso sup~.:rior a 90 (no,enta) Jias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
scn iço:s ou parcelas Jestes. jú recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento d~.: suas obrigações até que seja normali~da a situação. 
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m) '\ não-liberação. por pane da Administração. de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazo~ contratuais. bl!m como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLÁl Sl 'L \ Of:CI\1 \ 'I ERCEIRA- DA ~l BCONTRATAÇÃO 
Não é p1!rm1tida a subcontratação tt>tal ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSlfL.\ OtC il\lA Ql ARTA- DA PENALIDADES 
O descumprimento. totc.ll ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada as sançõl!s pre,·istas na Lei n' I 0.52012002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
dctesa em processo admmistrati\O. 

PARÁGRAFO PRI:\1EIRO 
l\o caso de inaJimplcmentl) na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Ad\crtência: 
b) mulla: 
c) :-,u:-,pensào tcmporüria de part1c1par de licitações e impedimento de contratar com a 

Pn.:kitura ~lunicipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidonl!idade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGCNDO 
O atraso na execução do obJeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dw. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respect1 \o \ator: 

PAR.\GRAFO 'I ERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO Ql ARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicara na 111c1dencia de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o valor total do 
Contratofpropo-.,t.l. bem como a aplicação da::; demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAJ<'O Qll'ITO 
A aplicação das penalidade::; sera precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatario. na torma da I ei: 

PARÁ.GR\FO SEXTO 
Os , ai ore:-, rl.!:-,uhantes da .tpl i cação das multa~h:e~\ istas serão cobrados pela via administrativa, 
de\'endo ser recolhida no prazo má>.imo de 10 (d~dias corridos, a contar da data de recebimento da 
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comunicação. ou. se não atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
as~cgurado o contraditorio e ampla defesa; 

PARÁGR \FO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento nuo eximira a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁlJSl LA DÉCI\1A QUINTA - DO FORO 
Fica deito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais 
pm ilcgiado que seja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

~-- pro' a de assim haverem, entre si. ajustado e contratado, é lavrado o presente 
(du· ) 'ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 

mhas aba1:--o nomeadas. 

- -- -
COJ'.. I R.\ f \'\J I F 
Secretário l\1unicipal de ~audc 

V? 0 9--:)~ !::f;.n!l,;.,'h (.v $/o fto 
CO~TRA I'ADO 
Representante l egal 

CPF: -

João Lisboa (MA), 17 de Julho de 2018 
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